
TERMO DE REFERÊNC IA 

1.0.DO OBJETo 

1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa : cONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA 
AQUISIÇAO DE MATERIAL EScoLAR PARA ATENDER A SECRETARIA DE EDUCAÇAO DESTE MUNICIPIO. 

2.0.JUSTIFICATIVA 
2.1.Para a contratação: 
2.1.1. A contrataçao acima descrita, que será processada nos termos deste instr umentO 

espec ificaçes técnicas e informaçòes complementares que o acompanham, quando for o caso, 

iustifica-se: Pela necessidade da devida e fetivação de compra para suprir demanda especi fica 
cONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISI ÇÃO DE MATERIAL ESCOLAR PARA ATENDER A SECRETAR IA DE EDUCAÇÃO 
DESTE MUNICIPIo -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse 
público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de açoes continuadas para a promoção de 
atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, 
observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planej amento aprovadas. 
2.2.Para a estimativa de quantitativos: 
2.2.1.0 quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do Cons umo e 

utilização prováveis foram devidamente definidos mediante observância à previsåo da demanda a 
ser atendida e possiveis alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus 
desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponive l e ainda a sequência histÓrica da 
realização de despesas semelhantes, quando existente. 

3.0.DA COMPRA 
3.1.As caracteristicas e especificações do objeto da re ferida cont ratação såo: 

cÓDIGO 

2 

4 

6 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICI PAL DE MOGEIRO 

COLA BRANCA 40G 
APONTADOR 

LÁPIS DE COLORIR 
GIZ DE CERA FINO 
GIZ DE CERA 12C 
TEROUSA S/PONTA 

4.0.D0 TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 

DISCRIMINAÇÃO 

5.0.DAS OBRIGACOES DO CONTRATANTE 

UNIDADE QUANTIDADE 
UND 

UND 

UND 

6.0.DAS OBRIGAÇÓES DO CONTRATADO 

UND 

UND 

UND 

1467 

1450 
1000 

700 
300 

4.1.5alienta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento diferenciado e 
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposiçoes 

contidas nos ArtS. 47 e 48, da Lei Complementar n° 123/2 006, visto estar presente a exceçao 
prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo dipl oma legal: Licitação dispensavel - Art. 24, II, 
da Lei Federal n° 8.666/93, alterada . 

1500 

4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas Os fornecedores ou 
executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos 

da legislaçåo vigente. 

5.1.Efetuar o pagamento relativO ao objeto contratado efetlvamente realizado, de acordo com as 

cláusulas do respecti vo contrato Ou out ros instr umentos hábeis. 
5.2.Proporcionar ao Contratado todos 09 me ios necessários para a fiel execuçao do objeto da 

presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste . 

5.3.Notificar Contratado sobre qualque r irreqularidade encontrada quanto a qualidade dos 
produtos ou serviços, exercendo a mals ampla e conpleta fiscallzaçáo, o que nao exi me o Cont ratado 

de suas responsabi lidades pactuadas e preceitos legais. 

6.1.Responsabi li zar -se por todos O9 Onus e obrigações concernentes à legislacao fiscal, civil, 
Lributáriae trabalh1 sta, bem como pOr todas as despesas e compPromissOs assumidos, a qualquer 
titulo, perante seus forneCedores ou tercelros em razao da execuçao do objeto contratado. 
6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, Os materiais ou serviços que apresentarem 
defeitos, alteraçôes, i mperfeiçöes ou quaisquer irreqularidades discrepantes às exig�ncias �c 

instr umentO de ajuste pactuado, alnda que constatados Somente ap6s 0 recebi mento ou pagamento. 

6.3.Nao transferir a outre, no todo ou em parte,o objeto da contrataçao, salvo mnedi ante prèvia 

e expressa autorizaçao do Contratante. 

6.4.Manter, durante a vigencia do contratO Ou out ros instrumentos há be is, em compat ibilidade 

Com as obrigaçôes assumi das, todas as Condi côes de reqularidadee qualificaçâo exigidas no 
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respectivo processo de cont rat acao direta por Di spensa de Licitaçao, conforme Caso, 

apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 
6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou fillal da empresa que efetivamente apresentou a 
documentaçao de reqularidade e qualificaçao exiqidas quando da inst ruçao do referido processo 
de contratação direta 

6.6.Execut ar todas as obrigações assumidas sempre com observancia a me l hor técnica Vigente, 
enquadrando- se, rigorosamente, dent ro dos preceitos lega is, normas e especificaçbes técnicas 

7.0.DO PRAZOE DA VIGÊNCIA 
7.1.0 prazo máx i mo de entrega do objeto da contratação, que 
hipóteses previstas no Art. 57,s 1°, da Lei 8.666/93, está 
da ass i natura do Cont rato ou equiva lente: 
7.1.1. Entrega: Imediata . 
.2.A vigência da presente contrataç£o será determinada: até o final do exercicio financeiro de 
2023, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste. 

8.0.DO REAJUSTAMENTO 

8.1.0s preços contratados såo fixos e irreajustáveis no prazO de um ano. 
8.2.Dent ro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços 
poderåo sofrer reajuste após o interregno de um ano, na me sma proporçåo da variação verificada 
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da assinatura do contrato, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
8.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

admi te prorrogação nas condiçóes e 
abai xo indicado e será consi de rado 

8.4.No caso de atraso ou não divulqação do indice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o indice de finitivo. Fica o Contratado obrigado a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 
que este ocorrer. 
8.5.Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
8.6.Caso o indice estabe lecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer foIma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação entåo em vigor. 
8.7.Na ausência de previ são legal quanto ao indice substituto, as partes elegerao novo indice 
oficial, para reajust amento do preço do valor remanescente, por meio de te rmo aditivo. 

1amentO. 8.8.0 reajuste poderá ser realizado por apostil 

9.0.DO PAGAMENTO 
9.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância ás normas e 

procedimentos adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta 
dias, contados do periodo de adimplemento. 

10.0.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCE IRA 
10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, a 
relação dos documentos essenciais limitar-se-å a definida nos Arts. 30 e 31 da Lei 8.666/93. 

11.0.Do CRITÉRIO DE ACEITAÇÃo DO OBJETO 
11.1.Executada a presente cont ratação e observadas as condiçòes de adimplemento das obrigaçoes 
pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerao, 
conforme o caso, às disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8. 666/93. 

12.0.Dos PROCEDIMENTOS DE FISCALI ZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
12.1.Seråo designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do 
contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 
respectivamente, permitida a contrat ação de terceiros para assistência e subsidio de informaçoes 
perti nentes a essas atribuições. 

13.0.DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS 

13.1.A recusa injusta em dei xar de cumprir as obrigaçoes assumi das e preceitos legais, sujeitarà 
O Cortratado, garantida a prévia defesa, ås sequintes penal idades previstas nos Arts, 86 e 87 
da Lei 8.666/93: a - advertência; b multa de mora de 0, 5* (zero virgula cinco por cento) 
aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na ent rega, no 1nicio ou na execução do 
ob ieto da contratação; c - multa de 10* (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecuçao 

total Ou parcial do contrat0; d suspengao temporária de participar em licitaçãoe impedimento 

de contratar com a Administraçao, por prazo de ate 02 (dois) anos; e declaraçao de inidoneidade 
para 1icitar Ou Contratar Com a Administraçao Publica enquanto perdurarem O3 motivOs 

determinantes da punição ou até que seja promov ida sua reabilitaçao perante a própria autoridade 
simult aneamente, qual que r das penalidades cabiveis que aplicou a penalidade; f fundamentadas 

na Le1 8.666/93. 
13.2.se o valor da multa ou indeni zação devida 
comunicaçao ao Cont ratado, será automat icamente 
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de 
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
13.3.Após a aplicaçao de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-å comunicaçao escrita 

nao for recolhido no prazo de 15 dias apos 
descont ado da primeira parcela do paqamento a 
juros moratòrios de 18 (um por cento) ao mes, 

mLa 

COrrespondentes. 

ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluidas as penalidades de advertencia e 
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de mora quando for o caso, constando o fundamento legal da puniçao, informanda ainda quefat 

será registrado no cadast ro correspondente. 

14.0.DA CONPENSAÇÃO FINANCEIRA 
14.1.Nos casos de eventuais atrasoB de pagamento nos termos deste instrumento, 
Contratado nåo tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensaçao financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data Correspondente ac 

efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devido em razao do atraso no pagament 
serdo calculados Com utilização da sequinte fórmula: EM N VP , onde: EM encargos 
moratórios : N n -nümero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP valor da parcela a ser paga: e I- indice de compensaçao financeira, assim apurado : 1* (TX- 100) 365, sendo TX percentual do IPCA-IBGE a cumulado nos últimos doze me ses ou, na 
sua falta, um novo indice adotado pelo Governo Federal que o substitua, Na hípótese do referido 
1ndice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma nãO 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiçâo, o que vier a ser determinado pela 

Mogeiro PB, 27 de Março de 2023. 

desde que o 

MARIA DE FATIMA SILVEIRA 
Secretâria 

legislação entao em vigor 
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